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identificaçao, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissäo de LicitacOes da Prefeitura de 
Deputado Irapuan Pinheiro, dentro do prazo editaUcio; 
9.2.3- o fato, o fundarnento juridico de seu pedido, indicando quals as itens ou subitens discutidos; 
9.2.4- a pedido, corn suas especificaçOes; 

9.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petiçao no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.4- A resposta do Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro - CE, será disponibilizada a todas as interessados 
mediante afixacao de côpia da integra do ato proferido pela administração no flanelôgrafo da Cornissão de Licitacöes 
da Prefeitura de Deputado Irapuan Pinheiro e constituirá aditamento a estas lnstruçOes. 

9.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

9.6- Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocatôrio que importe em modificacao dos termos do edital 
será designada nova data para a realizacao do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçao nao afetar a 
forrnulacão das propostas. 
9.6.1- Qualquer modiflcaçao neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteracao não afetar a forrnulacao das propostas. 

9.7- DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatôo, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complernentern a instruçao do processo, vedada a inclusão posterior de docurnento ou 
informaçao que deveria constar originariamente da proposta, fixando a prazo para a resposta. 
9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-I no prazo 
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

9.8- REVOGAçAO E ANULAcAO: 0 Municiplo de Deputado Irapuan Pinheiro - CE poderá revogar ou anular esta 
bicitaçao, em qualquer etapa do processo. 

CONTRATAcAQ 
10.1 Homologada a licitacao, a licitante vencedora serâ convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias a partir da 
notificacão, assinar a contrato (ANEXO IV), podendo este prazo ser prorrogado, a cntério da Administraçao, desde 
que ocorra motivo justificado. 

10.2 A recusa injustificada da adjudicatáa, caracteriza o descumprimento total da obrigaçao assumida, sujeitando-a 
as penabidades previstas em lei, excecâo feita as licitantes que se negarem a aceitar a contratacao, fora da validade 
de suas propostas. 

10.3 0 contrato, que possui natureza de contrato de escopo, terá duracao iniciab de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93. 

10.4 A rescisäo das obrigacOes decorrentes do presente Pregao se processará de acordo corn o que estabelecern os 
artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.5 Caberá a contratante indicar a gestor do contrato, que deverá observar as disposicOes do Art. 67 da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

10.6 Como condicao para cebebracao do contrato e durante a vigência contratual, em cornpatibilidade corn as 
obrigacOes assumidas, a bicitante vencedora deverá manter todas as condiçOes de habibitaco e quabificaçao exigidas 
na bicitaçäo. 
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10.7. A taxa de sucesso permanecera fixa e irreajustâvel durante a vigência do contrato. 

10.8. As exigências do serviço, as quantidades e os prazos, bern como demais condicoes, constam no Termo de 
Referenda, e no instrumento contratual a ser celebrado corn o fornecedor, conforme Minuta de Contrato, Anexo IV 
deste Edital. 

REAJ 
11.1- Homologada a licitacao, será emitida Nota de Empenho e Contrato a favor da Adjudicatária, que apôs a 
execuçäo dos serviços, conforme estabelecido no Termo de Referenda, a mesma deverá protocolizar, mensalmente, 
ate o 100  dia Util do mês subsequente para ser atestada pelo setor responsável pela gestao do contrato, a Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, conforme definido no Termo de Referenda. 

11.2- A remuneraçao pelos servicos prestados, objeto deste procedimento Iicitatôno, serâ paga corn recursos 
orcamentârios e serão calculados corn base na aplicaçao da taxa de sucesso contratada sobre os resultados 
devidamente comprovados demonstrando a reducao do endividarnento. 

11.3- A remuneracao e os pagamentos pelos serviços prestados, estão vinculados a efetiva assinatura dos acordos 
revisionais ou a sentenca definitiva de açao transitada em julgado, e ocorreräo após a comprovaçao fática do ingresso 
de cada lote de recursos recuperados por meio de restituiçoes, cornpensaçOes em obgaçOes atuais ou futuras - 
parcelas da divida, reducao do montante de retencOes, ou rnesmo desconto em urn ou vários itens que compoern o 
saldo global do endividamento. 

11.4- Os valores a serem pagos a Contratada serão devidos na modalidade "ad exitum', calculados corn base nos 
percentuais por ela propostos a titulo de taxa de sucesso, aplicados sobre os resultados definitivamente obtidos, 
vinculados a efetiva assinatura dos acordos revisionais ou a sentença definitiva de açao transitada em julgado, e 
reconhecidos por melo dos 'Relatôrios dernonstrativos dos beneficios econôrnicos financeiros obtidos". 

11.5- A remuneracao do prestador dos serviços somente será devida se autorizada pelo gestor do contrato, ou seja, 
mesmo identificada de forma clara a possibilidade de recuperaçao de urn determinado crédito a Contratada somente 
poderá desenvolver os procedimentos para sua recuperacao corn anuência expressa do gestor do Contrato. 

11.6- Apôs o reconhecimento por parte do gestor do contrato, que verificará a definitiva recuperacäo do crédito, por 
meio de documentos oficiais emitidos, o mesmo autorizará a emissão da nota fiscal/fatura ate o quinto dia Otil do rnês 
subsequente. 0 pagarnento ocorrerá ate 30 (trinta) dias da apos apresentacao do documento (nota fiscal/fatura) junto 
Secretaria de Administração e Financas. 

11.7- Toda apresentação de faturas deve ser concomitante corn a obtencäo de documentos comprobatôos do exito 
alcançado em ültimo grau de recurso. 

11.8- 0 pagamento pelos servicos prestados poderá ocorrer de forma fracionada considerando a aplicaçäo da Taxa 
de sucesso uma (mica vez sobre o rnontante comprovadarnente recuperado. 

11.9- Em razão do exito que vier a ser alcançado poderà ocorrer a complernentacäo de empenho para o pagamento 
de honorâos quantas vezes se fizerern necessárias por se tratar de contrato que prevê remuneracao exclusivamente 
baseada no êxito. 

11.10- 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias apôs protocolizacao e aceitaçao pela Secretaa de 
Administracao e Financas da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Gestor da Contratacao. 
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11.11- Para efetivaçäo do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos 
hábeis, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da 
Secretaria de Administracao e Finanças, devendo a contratada manter todas as condicöes de habilitaçäo exigidas pela 
Lei 

11.12- Na ocorrência de rejeicao da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreçOes, o prazo para pagamento 
estipulado no item 11.10, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentacao. 

11.13- 0 percentual ofertado será fixo e irreajustável. 

11.14- Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a 
contratada fará jus a compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento ate a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados 
pela seguinte formula: 

EM = N  Vp x (1/365) 
onde: 
EM = Encargos moratôrios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 
N = Nümeros de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagarnento; 
Vp = Valor da parcela em atraso; 
I = IPCA anual acumulado (Indice de Preps ao Consumidor Ampliado do IBGE)/1 00. 

11.15- Para efeitodeemissãoda Nota Fiscal, o nUmerodo CNPJ n° 12.464.103/0001-91. 

11.16- Nenhum pagamento será feito a empresa contratada antes de ser pago eventual multa que lhe tenha sido 
aplicada. 

11.17- Nos precos ora contratados estão incluidos todos os impostos corn despesas de transportes, taxas, tributos 
previdenciários ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessários ao cumprimento do presente 
Contrato, 

12.1. A licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentacão falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucao de seu 
objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execucao do contrato, comportar-se de modo inidOneo 
cu cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar corn o MunicIpio de Deputado lrapuan Pinheiro e 
será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Deputado Irapuan Pinheiro pelo prazo de ate 2 (dois) anos, 
sem prejuizo de aplicaçao das seguintes multas e das demais cominaçöes legais: 
12.1,1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contrataçáo no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentaçäo falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execuçao do contrato; 
e) comportar-se de modo inidOneo; 
12.1.2- multa moratôria de 0,3% (trés décimos P01 cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual 
solicitado, ate o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execuçâo do contrato; 
12.2.2. multa moratOa de 20% (vinte por cento) sobre o valor CONTRATADA, na hipOtese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no serviço do objeto contratual; 

12.2- Na hipOtese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, 
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as atividades da administracao, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave, ou descumprimento por parte 
da licitante de qualquer das obrigacoes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementern, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sançOes previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei fl. 0  10.520/02, as seguintes penas: 
12.2.1- advertOncia; 
12.2.2- multa de ate 5% (cinco por cento) sobre o valor CONTRATADA; 

12.3- 0 valor da multa aplicada deverâ ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificaçao ou decisão do recurso, por meio de Docurnento de Arrecadaçao Municipal - DAM. 
12.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autornaticamente descontado do pagamento a que a 
CONTRATADA fizer jus. 
12.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Muflicipio e cobrado mediante processo de execuçao fiscal, corn 
Os encargos correspondentes. 

-Th 

12.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, corn as consequencias contratuais e as 
previstas em lei. 

12.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançOes serão aplicadas apos regular processo adrninistrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditôrio. 
12.5.1- No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditôrio e a ampla defesa, garantidos 
os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias üteis para as sançoes exclusivamente de rnulta e adverténcia; 
b) 05 (cinco) dias corridos para a sançao de impedimento de licitar e contratar corn a Municipio de Deputado Irapuan 
Pinheiro e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Deputado Irapuan Pinheiro pelo prazo de ate 02 (dois) 
anos. 

13.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre Os 
interessados, atendidos o interesse pUblico, sem comprornetimento da seguranca e do regular funcionarnento da 
administraçao. 

13.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) 
de Despesa, em outro caso, mediante aplicacao do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 

13.3- 0 näo atendimento de exigencias formais não essencials nao irnportarà no afastamento da licitante, desde que 
sejam possiveis a afeço da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realizacao da sessäo 
pblica deste Pregäo. 

13.4- A adjudicaçäo e a homologacao do resultado desta licitacao não implicará direito a contratacao. 

13.5- Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboraçao ou pela apresentaçao de documentaçäo 
referente ac ,  presente edital. 

13.6- A Homologacao do presente procedimento serà de competéncia do Secretário Gestor Municipal. 

13.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se a dia de inicio de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que so se iniciarn e vencem prazos em dia de expediente normal no Municipio, exceto 
quando for expressamente estabelecido em contrário. 
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13.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questOes oundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de 
Deputado Irapuan Pinheiro - CE 

13.9- Quaisquer informacöes poderão ser obtidas pelos telefones: (88) 3569.1218 (Comissão de LicitaçOes do 
Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro - CE). 

13.10 - Côpias do edital e anexo serão fornecidas mediante Protocolo de Recebimento de Edital, fornecidas nos 
horários de atendimento de 08:00 as 12:00 horas, somente na Sede da Comissão de Licitaçöes do Municipio de 
Deputado Irapuan Pinheiro , situada na Avenida dos Três Poderes, no 75, Centro, ficando os autos do presente 
processo administrativo de Pregao a disposicao para vistas e conferência dos interessados. 

13.11- 0 Orcamento Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de LicitacOes do 
Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro. 

13.12- Todas as normas inerentes as contrataçOes do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatôrio deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas propostas. 

Deputado Irapuan Pinheiro - CE, 11 de Julho de 2016. 

_~o L  ~,,  h-4-  MA~ 

MARJA JOELMA MOREIRA 
Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BASICO 

Pregão Presencial NO 2016.07.08.1 

I -OBJETO 
CONTRATAcAO DE SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA REcuPERAcA0 DE CREDITOS 
REFERENTE AS DIFERENAS NO FATURAMENTO E RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS DAS CONTAS DE 
ENERGIA DOS PREDIOS PUBLICOS E ILUMINAcAO PUBLICA DO MUNIC1PIO DE DEPUTADO IRAPUAN 
PINHEIRO. 

2. INTRODUcAO 
Em termos gerais, deficit pUblico é a situaçao em que os governos gastam mais do que arrecadam num determinado 
periodo de tempo ou exercicio, considerando-se os valores nominais, ou seja, somando-se a inflacão e a correcao 

- 	monetâria do periodo. 

De acordo corn os economistas, os deficits municipais tendem a serern compensados por auxilios federals, que mais 
tarde serão acrescidos de encargos que culminarão na incapacidade do Administrador Püblico em realizar novos 
investimentos socials. Logo, a rigor, o deficit püblico e uma questao crucial para a União, Estados e municipios e suas 
respectivas AdministraçOes Indiretas. 

A dinâmica da divida pCiblica é urn dos principais indicadores das condiçOes de solvência fiscal. Se por urn lado e certo 
que nao é possivel determinar o nivel ótimo de endividamento, que poderia ser visto corno urn rnontante adequado 
para qualquer economia, por outro lado os determinantes de sua dinârnica são clararnente definidos. Dado o estoque 
inicial da divida, a sustentabilidade interternporal do setor püblico, expressa pela relaçao divida/PIB, é uma funcao da 
taxa de juros real, do crescimento real do Produto e do Superávit primário. 

3. OBJETIVOS 
O objeto deste PROGRAMA é o levantamento documental e o repasse de informacOes corn a finalidade de identificar 
os direitos e diagnosticar a existência de créditos econômicos e/ou financeiros, recuperáveis, não aproveitados, pela 
Administracao Municipal, bern como, o recálculo para os que estejam em fase de aproveitamento, na busca de 
geraçao de economia. 

Serão, analisadas as operaçOes de qualquer natureza, contratadas corn entes püblicos e ou privados, por razOes 
diversas, relacionadas nos anexos. 

Necessidade de Consultoria Especializada: 
Deverá ser contratada entidade especializada para prestar os serviços de Assessoria e consultoria visando a 
recuperaçao de créditos referentes diferenca tarifaria de prédios püblicos, da CIP da lluminaçao publica da 
Adrninistração Municipal, para todos os itens descritos em anexo a este termo de referencia, corn o intuito de dar 
conhecimento através de notas técnicas elaboradas a partir de documentos e inforrnaçOes coletadas da Administracao 
do Governo do Municipio. 
A contrataçao de entidade especializada visa incrernentar a credibilidade e potencializar os beneficios esperados pelo 
PROGRAMA, num campo de atuaçao que exige conhecirnento apropriado. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA c0NTRATAcA0: 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complernentar n. 1101, de 4/5/2000, estabelece as normas gerais de 
finanças pCiblicas a serem observadas pelos três niveis de governo: federal, estadual e municipal incluindo as 
respecvas AdrninistracOes lndiretas. 
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A LRF visa coibir a postura danosa de alguns gestores que gerenciarn cofres püblicos, forcados a gastar mais do que 
arrecadam, deixando dividas para seus sucessores e assumindo compromissos que näo poderão adimplir. Portanto, o 
aumento de gastos deve estar coligado e diretarnente proporcional a urna fonte de financiamento correlata. 

Assim sendo, a LRF estabelece algumas restricOes que por si so justificarn a realizacao de Assessoria e consuItoa 
especializada visando a recuperaçao de créditos referentes a diferencas tarifarias e da CIP da lluminação publica da 
Adrninistração Municipal, na medida em que o Administrador deve pautar seus atos de controle do deficit püblico de 
acordo corn o estabelecido nesta Lei, sob pena, inclusive, de tipificar crimes previstos pelo Côdigo Penal. 

5. METODOLOGIAS A SEREM EMPREGADAS 
0 PROGRAMA propOe-se a diagnosticar a receita da CIP e a recuperaçao dos ativos financeiros e econOrnicos, 
mediante pesquisas e levantamentos, intema e extemarnente, dos contratos de sua responsabilidade. 

Tal programa contempla as atividades de assessona, consultoria e capacitação, apolo, acompanhamento e 
sustentaçao de processos que se venha a instaurar, para reduçao de passivos e aproveitamento de créditos que 
forern levantados, no interesse da Administracao Municipal, visando ao reconhecimento e a realizacao dos créditos 
diretos, ganhos e vantagens pretendidas. 

Serão levadas em conta, sern prejuizo de outras formas e modalidades que venham a surgir, as possibilidades de 
restituição ou compensaçao de débitos passados ou futuros. 

Buscar-se-â, ainda, a eliminaçäo ou reduçao de passivos, riscos ou contingencias, ou a compensacão corn 
recolhimentos futuros, corn o intuito de irnplementar as atividades destinadas a garantir o fluxo e a geraçao de 
conhecirnentos, corn a realização de pesquisas, estudos, e cornplementacao da infraestrutura necessária a assessorar 
na realização do PROGRAMA. 

Método de Trabalho: 

ITEM ETAPAS 

- ssessoa e consultoria administrativa para 	Levantarnento de dados, 	diagnOstico, acompanharnento E 

elaboraçao de pareceres cálculos e atualizacOes de valores, conforme legislacão especifica e resoluçOe 
NEEL, para cobranca de créditos referente a diversas tarifas, racionamentos e outros créditos em favor dc 

rnunicipio alérn de diferenças cobradas indevidas sobre as perdas e cobranças de rnultas sobre os ativos de ip, 
liferencas de faturarnento sobre Iumináas apagadas e sobre faturamento de energia de ilurninacao piblicE 

- medida e estirnada. 
ssessoria e consultoria para estudo, diagnOstico e elaboraçao de pareceres e càlculos e atualizacOes d 

valores, conforme legislaçäo especifica e resoluçOes ANEEL, para cobrança das diferenças dos valore 
02 efetivamente arrecadados e näo repassados da CIP - CONTRIBUIcAO DE ILUMINAçAO PUBLICA, e de 

valores pagos a distribuidora referente a taxa de administraçao e ao ISS sobre a taxa 	de administracao 
- Jemais diferenças e valores näo repassados ao municipio 

ssessoa e consultoria para levantamento de dados, diagnosticos, acompanhamento, elaboracao d 
pareceres cálculos e atualizaçOes de valores, conforrne legislacao especifica e resolucOes ANEEL, pan 
cobranca de créditos, e de diferencas e recuperacao de ISS prOprio da distribuidora de energia, sobre o 
:erceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuiçao de energia e da rede de iluminacäo public 
para a distribuidoras de energia, alérn do ISS sobre a uso cornpartilhado dos pastes da rede de distribuiçáo d  

nIergia por terceiros. 
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lAssessoria e consultoria para levantamento de dados, diagnôsticos, acompanhamento, elaboração de 
04 Ipareceres, cálculos e atualizacOes de valores, conforme Iegislacao especifica e resoluçOes ANEEL e elaboração 

ide laudo de iluminação pibIica para cobranca de créditos de diferencas ICMS, PIS/ CORNS, sobre Os valores 
Ipagos a distribuidora na conta de energia. 

6. RESULTADOS ESPERADOS 
Dessa forma, considerando-se que evitar o deficit pUblico é meta de gestão da Administracao do Municipio, faz-se 
necessáo a adoçao de uma série de medidas que possibilitem as negociacOes corn os credores desta entidade, corn 
base em fatos e argurnentos capazes de sustentar, de forma consistente, os pleitos. 

Os resultados das medidas aqui tratadas certamente seräo considerados como elemento formador de opiniao e 
indicador de controle das rnetas a serem alcancadas pela Administraço, durante a atual gestao. 

As açOes de dirninuiçao do deficit püblico podem ser revertidas em investimentos, e, em politicas sociais do Municipio, 
inclusive através de compromisso expresso da Adrninistraçao Püblica. 

Soma-se ao exposto, a transferéncia de conhecimentos, assirnilaçao de meios, modos e rnétodos de obtenção de 
economias, de naturezas financeira e econômica, propriarnente ditas. 

7. DEscRIcAo DOS SERVIOS 
0 Programa de Modernizaçäo da Gestão visando a recuperação de créditos da CIP, visa a identificação de direitos e a 
busca de créditos, bern como, a reduçao de passivos para o Municipio para geraçao de economia, é possivel vinculá-
10 ao sistema da nova e eficiente Administração Püblica, diretriz da atual estrutura de Governo do Municipio. 

8- DO VALOR ESTIMADOS DOS SERVIOS CONTRATADOS E DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO: 
Os valores a serem pagos a Contratada seräo devidos na modalidade "ad exitum", calculados corn base nos 
percentuais por ela propostos a titulo de taxa de sucesso, aplicados sobre os resultados definitivamente obtidos, 
vinculados a efetiva assinatura dos acordos revisionais ou a sentença definitiva de açao transitada em julgado, e 
reconhecidos por meio dos "Relatôrios demonstrativos dos beneficios econôrnicos financeiros obtidos". 

A remuneracao do prestador dos serviços somente serâ devida se autonzada pelo gestor do contrato, ou seja, mesrno 
identificada de forma clara a possibilidade de recuperacao de urn determinado crédito a Contratada sornente poderá 
desenvolver os procedimentos para sua recuperacao corn anuência expressa do gestor do Contrato. 

Apôs o reconhecimento por parte do gestor do contrato, que verificará a definitiva recuperacao do crédito, por melo de 
docurnentos oficiais emitidos, o mesmo autorizará a ernissão da nota fiscal/fatura ate o quinto dia (itil do mês 
subsequente. 

O pagamento ocorrerá ate 30 (trinta) dias da apôs apresentação do docurnento (nota fiscal/fatura) junto Secretana de 
Administraçao e Administraçao e Financas. 

9—PREVISAO DAS RECEITAS DE REcuPERAcA0 DE REPASSES: 
Estirnativa - R$ 700.000,00 (Setecentos Mil reais); 
A estimativa acima visa atender valores provisórios, para fins de previsao de dotação orcamentária, podendo variar 
para mais ou para menos, em virtude de que os valores definitivos so serão apurados apOs levantarnentos a serem 
executados posteriormente ao certame IicitatOrio. 

10—cLAsSIFIcAcA0 DE PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Será considerada classificada em primeiro lugar a proposta de menor preço pelo percentual, näo podendo ultrapassar 
o percentual máxirno de 21 ,33(vinte e urn virgula trinta e três centavos). 
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11 - REFERENCIAL DE PREcOs: 
O valor de referenda fica estimado no valor correspondente a no rnáximo 21,33(vinte e urn, virgula trinta e três 
centavos). do valor estimado para a otimização das receitas, especificado no item 9 do presente anexo I, ou seja: R$ 
700,000,00 x 21,33= R$ 149.310,000 (cento e quarenta e nove mu, trezentos e dez reais). Note-se que o 
percentual ora estipulado guarda perfeita coerência corn a realidade de mercado para os casos pertinentes corn o 
objeto da licitacao. 

12- LOCAL PARA EXECUcAO. 
Os servicos deverão ser prestados nas instalacOes da contratada. 

Qualquer documento ou equipamento da Contratante necessàrio a realização dos servicos, somente poderà ser 
transferido para as instalacOes da contratada corn anuência expressa da Contratante e forrnalizado através do termo 
de recebimento do bern. 

As discussOes técnicas, apresentaçOes e entrega dos artefatos elaborados ocorrerá preferencialmente nas instalacOes 
da Contratante. 

13-DO CONTRATO. 
O contrato que se pretende firmar tern a natureza de urn contrato de escopo, assirn, e condicionado a entrega do 
objeto, qual seja a recuperação dos créditos deschtos neste Termo de Referência, corn respectivo ingresso aos cofres 
do Municipio, podendo ocorrer também por meio de compensaçäo, quando, entäo, poder-se-á tê-lo por finalizado. 

Nesse sentido, o que se tern em vista é a realizaçao do objeto contratado, operando o prazo corno urna previsao 
temporal, ante as disposicoes da Lei n°. 8.666/93. 

Desse modo, a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ter sua 
duraçao prorrogada ate o efetivo cumprimento do objeto. 

o acompanharnento da execuçao dos serviços bern como a responsabilidade por atestar a realização dos mesmos 
caberá ao gestor do contrato a ser indicado pela Secretaria de Administracao e Administracäo e Financas. 

14- DA DOTAcAO 0RçAMENTARIA 
As despesas decorrentes da contrataçao oriunda desta licitaçao correrão a conta da seguinte dotaçao orcamentária: 
0301, SECRETARIA DE ADMINISTRAAO E FINANAS 
04.122.0005.2.006. MANuTENçA0 DAS ATIVIDADES DE GESTAO DA SECRETARIA DE ADMINIsTRAcA0 E 
FINANAS 
3.3.90.36.00. OUTROS SERVIOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA 
3.3.90.39.00. OUTROS SERVIOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
001. RECURSOS ORDINARIOS 	 A. / 

Deputado Irapuan Pinheiro-Ce, 04 de Julho de 2016. 

RESPON 

APROVADO \ 
ANTONIO ICAO PINHEIRO VIEIRA 

ORDENADOR DE DESPESA 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA bE:PREcOPADRONIZADA 

A PREGOEIRA 
PREFEITURA DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
PREGAO NO 201 6.07.08.1 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereco: CEP: 
Fone: Fax: 
Banco: Agéncia N.°: Conta Corrente n. ° : 

- OBJETO: CONTRATAçAO DE SERVIOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA 
REcuPERAcA0 DE CREDITOS REFERENTE AS DIFERENAS NO FATURAMENTO E 
RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS DAS CONTAS DE ENERGIA DOS PREDIOS PUBLICOS E 
ILUMINAcAO PUBLICA DO MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, CONFORME 
ESPECIFICAcOES EM ANEXO. 

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento 
convocatôho da Iicitaçäo em epigrafe: 

ITEM PRODUTOS 

VALOR 
ES19MADODE 

R$ 

HONORARIOS 
VALOR MAXIMO 

HONORARIOS 
 R$ 

Assessoria 	e 	consultoria 	administrativa 	para 
Levantamento 	de 	dados, 	diagnôstico, 
acompanhamento e elaboraçao de 	pareceres 
cálculos 	e 	atualizaçOes 	de 	valores, 	conforme 
Iegislacao especifica e resolucOes ANEEL, para 
cobrança de créditos referente a diversas tarifas, 

R$ 200 000 00 % 
racionamentos e outros créditos em favor do 
municipio além de diferencas cobradas indevidas 
sobre as perdas e cobranças de multas sobre os 
ativos de ip, diferencas de faturamento sobre 
Iumináas apagadas e sobre faturamento de 
energia de iluminação püblica medida e estimada.  

2 Assessoria e consultoria para estudo, diagnostico 
e 	elaboraçao 	de 	pareceres 	e 	célculos 	e 
atualizacOes 	de 	valores, 	conforme 	Iegislaçao 
especifica e resolucoes ANEEL, para cobrança 
das 	diferencas 	dos 	valores 	efetivamente R$ 200.000,00 _% 
arrecadados 	e 	não 	repassados 	da 	CIP 	- 
00NTRIBuIcA0 DE ILuMINAcA0 PUBLICA, e 
de valores pagos a distribuidora referente a taxa 
de administracâo e ao ISS sobre a taxa 	de  
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